
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.544 - SP 
(2017/0022442-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 
ADVOGADO : SIMONE VIEIRA DA ROCHA E OUTRO(S) - SP188008 
AGRAVADO  : JULIO CESAR SIMAO 
ADVOGADO : JOSEANE APARECIDA PEDROSO E OUTRO(S) - 

SP139599 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO 
DE AGENTE SOCIOEDUCATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 41 DA LEI 
8.666/1993. IMPERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA 284/STF. ATESTADO DE 
SAÚDE APRESENTADO DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA A ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS DO CERTAME. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ . AGRAVO INTERNO DA FUNDAÇÃO CASA 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante à alegada violação do art. 41 da Lei 8.666/1993, 
é entendimento desta Corte Superior de que a Lei 8.666/1993, que estabelece 
normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não guarda 
pertinência com as questões envolvendo concursos para preenchimento de 
cargos públicos efetivos (AgRg no REsp. 1.292.947/MG, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 24.2.2016).

2.   Nesse contexto, observa-se que o dispositivo federal alvo de 
afronta não guarda pertinência com a matéria versada no presente feito, atraindo o 
óbice da Súmula 284/STF. Precedentes: REsp. 1.526.666/CE, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19.12.2016; AgRg no AREsp. 327.109/PA, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 19.5.2016; AgRg no REsp. 1.529.923/AC, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 24.8.2015.    

3.   O acolhimento da tese recursal de que o candidato não teria 
apresentado atestado médico compatível com as exigências constantes do edital 
do certame, reclama a apreciação dos elementos fáticos probatórios dos autos e 
as cláusulas do edital do concurso, o que é inviável, ante ao óbice das Súmulas 5 
e 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.017.005/BA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 7.3.2017; AgInt no AREsp. 792.160/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 15.12.2016.     

4.   Agravo Interno da FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE a que se 

Documento: 1628977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2017 Página  1 de 4



 
 

 

nega provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 22 de agosto de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.544 - SP 
(2017/0022442-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 
ADVOGADO : SIMONE VIEIRA DA ROCHA E OUTRO(S) - SP188008 
AGRAVADO  : JULIO CESAR SIMAO 
ADVOGADO : JOSEANE APARECIDA PEDROSO E OUTRO(S) - 

SP139599 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FUNDAÇÃO 

CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 

ADOLESCENTE contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE 

AGENTE SOCIOEDUCATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 41 DA 

LEI 8.666/93. IMPERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA 284/STF. 

ATESTADO DE SAÚDE APRESENTADO DE ACORDO COM AS 

EXIGÊNCIAS DO EDITAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE 

DEMANDA A ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO E 

DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS DO CERTAME. SÚMULAS 5 E 7 DO 

STJ. AGRAVO DA FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO (fls. 469).

2.   A controvérsia restou dirimida pelo Tribunal de origem nos 

termos da seguinte ementa:

MANDADO DE SEGURANÇA - APELAÇÃO - CONCURSO 

PÚBLICO - Autoridade impetrada que obstou a participação do 

concursando na prova de aptidão física por ter ele apresentado 

atestado médico que não obedeceu ao modelo sugerido no edital - 

Insurgência do impetrante - Sentença que concedeu a segurança - 

Decisório que merece subsistir - Atestado médico apresentado que 

cumpriu todos os requisitos exigidos - Modelo apresentado no edital 

que, aliás, era apenas exemplificativo, e não vinculante - Reexame 

necessário (pertinente na espécie) e apelo da requerida improvidos 

(fls. 298).
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3.   Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em 

síntese, que não se pleiteia uma nova instrução probatória, tampouco a valoração 

de prova, não havendo que se falar na incidência das Súmulas 5 e 7/STJ e 

284/STF.

4.   Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

5.   Instada a se manifestar, a parte agravada pugnou pela 

manutenção do julgado (fls. 494/499). 

6.   O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre 

Subprocurador-Geral da República ANTONIO FONSECA, opinou nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. LAUDO DE APTIDÃO FÍSICA. VALIDADE. AGRAVO. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA (fls. 464).

7.   É o relatório no essencial. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.544 - SP 
(2017/0022442-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 
ADVOGADO : SIMONE VIEIRA DA ROCHA E OUTRO(S) - SP188008 
AGRAVADO  : JULIO CESAR SIMAO 
ADVOGADO : JOSEANE APARECIDA PEDROSO E OUTRO(S) - 

SP139599 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO PARA O CARGO DE AGENTE SOCIOEDUCATIVO. 

ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 41 DA LEI 8.666/1993. 

IMPERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA 284/STF. ATESTADO DE 

SAÚDE APRESENTADO DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DO 

EDITAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA A ANÁLISE DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E DAS CLÁUSULAS 

EDITALÍCIAS DO CERTAME. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ . AGRAVO 

INTERNO DA FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante à alegada violação do art. 41 da Lei 

8.666/1993, é entendimento desta Corte Superior de que a Lei 

8.666/1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 

publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não 

guarda pertinência com as questões envolvendo concursos para 

preenchimento de cargos públicos efetivos (AgRg no REsp. 

1.292.947/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 24.2.2016).

2.   Nesse contexto, observa-se que o dispositivo federal 

alvo de afronta não guarda pertinência com a matéria versada no 

presente feito, atraindo o óbice da Súmula 284/STF. Precedentes: 

REsp. 1.526.666/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2016; 

AgRg no AREsp. 327.109/PA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

19.5.2016; AgRg no REsp. 1.529.923/AC, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 24.8.2015.    

Documento: 1628977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 

3.   O acolhimento da tese recursal de que o candidato 

não teria apresentado atestado médico compatível com as exigências 

constantes do edital do certame, reclama a apreciação dos elementos 

fáticos probatórios dos autos e as cláusulas do edital do concurso, o 

que é inviável, ante ao óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes: 

AgInt no AREsp. 1.017.005/BA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

7.3.2017; AgInt no AREsp. 792.160/MG, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 15.12.2016.     

4.   Agravo Interno da FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO 

CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 

ADOLESCENTE a que se nega provimento. 

1.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

2.   No tocante à alegada violação do art. 41 da Lei 8.666/1993, 

é entendimento desta Corte Superior de que a Lei 8.666/1993, que estabelece 

normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 

serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não guarda 

pertinência com as questões envolvendo concursos para preenchimento de 

cargos públicos efetivos (AgRg no REsp. 1.292.947/MG, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 24.2.2016). 

3.   Nesse contexto, observa-se que o dispositivo federal alvo de 

afronta não guarda pertinência com a matéria versada no presente feito, atraindo o 

óbice da Súmula 284/STF. A esse respeito convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

    PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AO ART. 41 DA LEI 

8.666/1993. LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. IMPERTINÊNCIA 

TEMÁTICA. SÚMULA 284/STF.

1. No tocante à suposta violação ao artigo 41 da Lei 

8.666/1993, verifica-se que o dispositivo alude a licitações e contratos, 

de forma que não guarda pertinência com o caso em tela, que trata de 
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concurso público, atraindo o óbice da Súmula 284/STF, segundo a 

qual "é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia". Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1527417/CE, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, segunda turma, DJe 21/06/2016; AgRg 

no REsp 1529923/AC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 24/08/2015; AgInt no AgInt no AgInt no AREsp 

850.934/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

08/11/2016.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende pela 

inaplicabilidade do art. 41 da Lei 8.666/1991 a concursos públicos.

3. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.526.666/CE, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. JULGAMENTO EXTRA PETITA (SÚMULA 282/STF). 

LITISPENDÊNCIA (SÚMULAS 283/STF E 7/STJ). LEI 8.666/93. 

IMPERTINÊNCIA TEMÁTICA (SÚMULA 284/STF). ARESTO COM 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CPC (SUMULA 284/STF).

1. A matéria pertinente ao artigo 460 do CPC não foi 

apreciada pela instância judicante de origem e, ante a falta do 

necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

2. Noutro giro, não há como reconhecer a apontada negativa 

de prestação jurisdicional, uma vez que, no especial, a alegação de 

ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC se fez de forma genérica, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 

contraditório ou obscuro (Súmula 284/STF).

3. Quanto à apontada litispendência, o recorrente não 

impugnou os fundamentos do aresto recorrido no sentido de que os 

objetos das ações eram diversos (Súmula 283/STF) e, ademais, a 

alteração das conclusões adotadas demandaria, necessariamente, 

novo exame do acervo fático-probatório (Súmula 7/STJ).

4. No mérito, é entendimento pacífico desta Corte de que "a 

Lei 8.666/93, que estabelece normas gerais sobre licitações e 

Documento: 1628977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2017 Página  7 de 4



 
 

 

contratos administrativos  pertinentes  a  obras, serviços, inclusive de 

publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não 

guarda pertinência com as questões envolvendo concursos para 

preenchimento de cargos públicos efetivos". (AgRg no REsp 

1.292.947/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016).

5. A Corte estadual decidiu a controvérsia com base no 

princípio da legalidade (art. 37 da CF), motivação de natureza 

eminentemente constitucional, circunstância que inviabiliza o exame da 

matéria em sede de recurso especial.

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 327.109/PA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.5.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. LEI 

DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. IMPERTINÊNCIA TEMÁTICA. 

SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES DO STJ.

1. O art. 41 da Lei 8.666/93 não guarda pertinência temática 

com os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido, pois 

estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 

pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. Desse modo, aplica-se o óbice 

previsto na Súmula 284/STF.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.529.923/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 24.8.2015).

 4.   De toda forma, o acolhimento da tese recursal de que o 

candidato não teria apresentado atestado médico compatível com as exigências 

constantes do edital do certame, reclama a apreciação dos elementos fáticos 

probatórios dos autos e as cláusulas do edital do concurso, o que é inviável, ante 

ao óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. Vejam-se, a propósito do tema, os seguintes 

precedentes que definem a jurisprudência desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. RETIFICAÇÃO DO 

EDITAL. LEGALIDADE DO ATO. OMISSÃO DO JULGADO 

ESTADUAL AFASTADA. EXAME DE MATÉRIA FÁTICA E DAS 

CLÁUSULAS EDITALÍCIAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 7 E 5 DO STJ.

1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC, 

porquanto a instância ordinária dirimiu, de forma clara e 

fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 

ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de ilegalidade 

ou abuso de poder no ato retificador do edital de nº 01/2013 do 

concurso para o cargo de analista de controle externo do Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia. A desconstituição das premissas 

lançadas pela instância ordinária, tal como postulado, ensejaria 

inevitável exame de matéria fática, bem como de cláusulas editalícias, 

procedimentos que, em recurso especial, são obstados pelas Súmulas 

7 e 5 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp. 

1.017.005/BA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 7.3.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA ILEGITIMIDADE ATIVA 

DA ASSOCIAÇÃO. ART. 5º, V, DA LEI 7.347/85. NÃO 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. FINALIDADES DA 

ASSOCIAÇÃO CONSTANTES DO ESTATUTO. REEXAME DOS 

FATOS DA CAUSA E DAS CLÁUSULAS DO ESTATUTO. INCIDÊNCIA 

DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno, interposto contra decisão 

monocrática publicada em 26/08/2016, que, por sua vez, julgara 

recurso interposto contra decisão publicada na vigência do CPC/73.

II. No caso, tratando-se de Ação Civil Pública, o Tribunal de 

origem decidiu a controvérsia analisando as finalidades da 

Associação, ora agravante, constantes de seu Estatuto, para concluir 

por sua ilegitimidade ativa, com fundamento no art. 5º, V, b, da Lei 
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7.347/85.

III. Assim, para se chegar a conclusão diversa do Colegiado a 

quo, acolhendo os argumentos da parte agravante, seria 

imprescindível reexaminar os termos do mencionado Estatuto da 

Associação Nacional de Defesa dos Concursos para Cartório - 

ANDECC, bem como os fatos da presente causa, o que é insuscetível 

de ser realizado, na via estreita do Recurso Especial, ante os óbices 

das Súmulas 5 e 7 do STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg nos EDcl no 

AgRg no AgRg no AREsp 18.754/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/10/2012; AgRg no 

AREsp 335.747/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 25/11/2014; AgInt no AREsp 

904.791/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 07/10/2016. 

IV. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 792.160/MG, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 15.12.2016).

5.   Com essas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE.  

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0022442-8 AREsp 1.050.544 / 

SP

Números Origem:  00223411220108260053  1283/2010  12832010  223411220108260053

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 

ADVOGADO : SIMONE VIEIRA DA ROCHA E OUTRO(S) - SP188008 
AGRAVADO  : JULIO CESAR SIMAO 
ADVOGADO : JOSEANE APARECIDA PEDROSO E OUTRO(S) - SP139599 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASA FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 

ADVOGADO : SIMONE VIEIRA DA ROCHA E OUTRO(S) - SP188008 
AGRAVADO  : JULIO CESAR SIMAO 
ADVOGADO : JOSEANE APARECIDA PEDROSO E OUTRO(S) - SP139599 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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